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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1.  INFORMAÇÕES GERAIS DO PROCESSO 

 

NÚMERO DO PROCESSO: 696/2026 

ÁREA SOLICITANTE: Subsecretaria de Recursos Humanos e Secretaria Executiva 

OBJETO: solução de planejamento, organização e execução de concurso público de provas ou 

de provas e títulos para cargos efetivos da ALEAC. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Para realizar o concurso público destinado ao provimento de cargos efetivos previstos na 

Lei Estadual nº 4.820/2026, a ALEAC necessita de estrutura especializada para planejar, 

organizar e executar o certame. Trata-se de atividades que exigem conhecimentos técnicos, 

sistemas, equipes e procedimentos de segurança específicos, desde a preparação do edital até 

a divulgação dos resultados e a conclusão dos recursos apresentados pelos candidatos. 

2.2. A solução a ser examinada neste estudo deverá abranger todas as etapas necessárias à 

realização do concurso. Entre elas estão a elaboração e a revisão técnica dos editais; o 

gerenciamento das inscrições; o atendimento aos candidatos; a análise de pedidos de isenção e 

de atendimento especializado; a elaboração, impressão, guarda, transporte e aplicação das 

provas; a organização dos locais de avaliação; a correção das provas e o processamento dos 

resultados. Também deverão ser previstas a avaliação de títulos e de outras aptidões, quando 

cabível, a análise motivada dos recursos, a divulgação dos atos do certame e a produção de 

informações para a fiscalização e a prestação de contas. 

2.3. A ALEAC não mantém, em sua estrutura, banca examinadora, sistema específico de 

inscrições e recursos, banco seguro de questões, estrutura de impressão e correção em larga 

escala ou equipes suficientes para aplicar simultaneamente as avaliações. A execução direta 

de todas essas atividades exigiria a criação ou a mobilização de meios que não fazem parte 

das atribuições habituais da Casa. Este estudo examinará as alternativas disponíveis para 

suprir essa necessidade e os custos e riscos de cada uma. 

2.4. A projeção inicial é de até 20.000 (vinte mil) inscrições. O dado serve ao 

dimensionamento de sistemas, locais, equipes, materiais e contingências, mas não constitui 

garantia de demanda ou receita. A procura efetiva pode variar por cargo e especialidade. 

2.5. Além do volume de inscrições, a diversidade dos cargos e das etapas de avaliação 

aumentam a complexidade do concurso. A solução deverá comportar a procura efetiva, 

inclusive se ela superar a projeção inicial, e assegurar o funcionamento dos sistemas, o 

atendimento aos candidatos, a disponibilidade de locais e materiais de prova, a identificação 

dos participantes e o processamento correto dos resultados. Deverá atender, ainda, às regras 

de reserva de vagas, isenção, atendimento especializado, proteção de dados pessoais e 

apresentação de recursos. 
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2.6. A segurança do certame exige controles em todas as etapas. É necessário prevenir 

vazamento de questões, fraudes, substituição de candidatos, perda ou alteração de 

informações e falhas nos sistemas. Também deve ser possível identificar quem teve acesso às 

provas e aos dados, acompanhar o transporte e a guarda dos materiais e verificar como as 

avaliações foram corrigidas. A ausência desses controles pode afetar a igualdade entre os 

candidatos, a confiança nos resultados e a validade do concurso. 

2.7. Diante dessas exigências, a contratação de uma instituição com experiência e capacidade 

operacional compatíveis apresenta-se como solução a ser avaliada para a execução do 

concurso. A medida busca assegurar que o certame seja realizado com regularidade, 

acessibilidade e transparência, sem exigir da ALEAC a montagem de uma estrutura 

permanente para uma atividade de natureza específica. 

2.8. A atuação da instituição organizadora não afastará a responsabilidade institucional da 

ALEAC. Caberá à esta Casa Legislativa definir e aprovar as regras do concurso, acompanhar 

e fiscalizar sua execução, decidir as matérias de sua competência, verificar o cumprimento da 

Lei Estadual nº 4.820/2026 e homologar o resultado final. A instituição contratada responderá 

pela execução técnica e operacional das atividades que lhe forem atribuídas.  

2.9. A necessidade consiste, portanto, em obter capacidade especializada para executar o 

concurso de modo regular, seguro, acessível, transparente e auditável, preservadas as 

competências decisórias da ALEAC. 

 

3. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PCA 2026 

 

3.1. A contratação da instituição organizadora não foi incluída no PCA de 2026 porque o 

planejamento do concurso vinha sendo conduzido pelas áreas de gestão de pessoas e jurídica e 

não se previa desembolso da ALEAC. 

3.2. Os serviços serão custeados pelas taxas de inscrição, sem aporte, ressarcimento por 

inscrições isentas ou garantia de receita mínima pela Assembleia. A viabilidade econômica e 

jurídica desse modelo será demonstrada antes da aprovação da contratação. 

Considerando a formalização da presente demanda, deverá ser promovido o registro de sua 

inclusão extraordinária no PCA de 2026, com a correspondente atualização do planejamento 

da contratação. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A solução deve assegurar planejamento e execução integrados do concurso, observância 

do PCCR, capacidade de atender à demanda real, serviço acessível a candidatos com 

deficiência e demais atendimentos previstos em lei, reservas de vagas, isenções legais, 

publicidade dos atos e decisões fundamentadas sobre recursos. 

4.2. A organização e a execução do concurso deverão observar integralmente a Lei 

Complementar Estadual nº 345, de 15 de março de 2018, e suas alterações, especialmente 
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quanto aos locais de aplicação das provas; às inscrições; às condições destinadas às candidatas 

lactantes; à acessibilidade e ao atendimento das pessoas com deficiência, inclusive mediante 

prova em Língua Brasileira de Sinais – Libras; às isenções da taxa de inscrição; à elaboração 

de questões sobre a realidade étnica, social, geográfica, cultural, política e econômica do 

Estado do Acre; e à compatibilidade do conteúdo específico das provas com as atribuições 

legais dos cargos. 

4.3. A organização deverá contemplar elaboração e revisão técnica de editais sujeitos à 

aprovação da ALEAC; inscrições e suporte multicanal; arrecadação controlada e conciliação 

das taxas; elaboração inédita, revisão, diagramação, impressão e guarda de provas; transporte 

com cadeia de custódia; aplicação; correção verificável; processamento e divulgação de 

resultados; títulos quando definidos; arquivos de auditoria e relatórios periódicos. 

4.4. Não se exige titularidade de parque gráfico próprio caso controles equivalentes de 

segurança possam ser comprovados. 

4.5. Para a Polícia Legislativa, o planejamento deverá abranger, nos termos do art. 12, § 1º, da 

Lei nº 4.820/2026, exame médico-laboratorial, avaliação psicológica e teste de aptidão física. 

Antes do edital, a Administração definirá com precisão responsáveis, locais, parâmetros 

objetivos, equipe habilitada, protocolos de atendimento e recursos em cada etapa. 

4.5.1. As etapas que permanecerem sob responsabilidade da ALEAC deverão ter seus 

responsáveis, procedimentos e parâmetros de execução formalmente definidos nos autos antes 

da publicação do edital. 

4.6. A realização de prova discursiva ou avaliação de títulos, bem como a adoção de nota 

mínima ou outro critério de corte entre etapas, deverá ser definida e justificada para cada 

cargo, considerando suas atribuições, os conhecimentos exigidos e a legislação aplicável. As 

regras deverão constar expressamente do edital. 

4.7. Os sistemas devem preservar disponibilidade, integridade, trilhas de auditoria, controle de 

acesso, backups e recuperação de incidentes. 

4.8. A instituição contratada deverá proteger os dados pessoais dos candidatos durante todas 

as etapas do concurso, desde a inscrição até a entrega e a guarda final dos registros. A coleta e 

a utilização das informações deverão limitar-se ao que for necessário para a execução do 

certame, com acesso restrito às pessoas autorizadas e adoção de medidas de segurança 

capazes de impedir perda, alteração, vazamento, uso indevido ou acesso não autorizado. 

4.9. A utilização de identificação biométrica no concurso justifica-se pela necessidade de 

reforçar a confirmação da identidade dos candidatos, prevenir fraudes e substituições de 

pessoas, assegurar a rastreabilidade da presença nas avaliações e permitir a vinculação segura 

do candidato aos registros de frequência e aos respectivos documentos de prova. 

4.9.1. Por se tratar de dado pessoal sensível, o tratamento deverá limitar-se às finalidades de 

identificação e segurança do certame, com acesso restrito, armazenamento seguro e adoção de 

medidas adequadas de proteção, observados os princípios da necessidade, adequação, 

minimização e segurança previstos na Lei nº 13.709/2018. 

4.9.2. Os dados biométricos não poderão ser utilizados para finalidade diversa da execução 
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do concurso nem confrontados com bases externas sem fundamento legal e instrumento 

próprio que autorize esse tratamento. 

4.10. A contratada deve demonstrar capacidade técnico-operacional compatível com o 

número estimado de inscritos, a aplicação simultânea e as etapas especiais; as exigências de 

habilitação serão proporcionais às parcelas relevantes do objeto. Poderá haver execução 

acessória por terceiros, somente nos limites autorizados no instrumento, sem transferência da 

responsabilidade principal e com controles de sigilo. 

4.11. Editais, provas e materiais sujeitos a direitos intelectuais terão regras expressas de 

acesso, uso e preservação. 

4.12. Os serviços de organização e execução do concurso serão custeados exclusivamente 

com os valores arrecadados das taxas de inscrição, sem pagamento, aporte financeiro, 

complementação ou garantia de receita mínima pela ALEAC. A instituição contratada deverá 

considerar, na elaboração de sua proposta e na composição de seus custos, todas as obrigações 

decorrentes da Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e suas alterações, inclusive os custos 

relacionados à aplicação das provas nos municípios legalmente previstos, aos atendimentos 

especializados e às isenções da taxa de inscrição, não cabendo à ALEAC efetuar pagamento, 

compensação ou ressarcimento por essas despesas. 

4.13. O Termo de Referência e o contrato definirão como serão tratadas as situações de 

arrecadação inferior ou superior à estimada, bem como cancelamentos, devoluções de taxas e 

alterações justificadas no número de inscritos. 

4.14. A insuficiência da arrecadação não poderá resultar em redução dos serviços contratados 

nem gerar cobrança adicional à ALEAC ou aos candidatos. Também não poderão ser exigidos 

dos candidatos valores além da taxa de inscrição e de outras cobranças expressamente 

previstas no edital e autorizadas pela legislação aplicável. 

 

5. ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS DE VAGAS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

5.1. O Anexo I da Lei Estadual nº 4.820/2026 estabelece os quantitativos gerais do quadro das 

carreiras de Analista Legislativo, Técnico Legislativo e Polícia Legislativa. Esses 

quantitativos representam o limite legal de cargos previsto para cada carreira, mas não 

significam que todos estejam vagos ou devam ser providos imediatamente. 

5.2. Para esta primeira etapa, a unidade requisitante indicou o provimento de 50 (cinquenta) 

vagas, quantitativo considerado compatível com as necessidades mais imediatas da ALEAC e 

com a capacidade orçamentária, financeira e fiscal atualmente estimada para a futura 

nomeação dos aprovados. 

5.3. A distribuição preliminar entre carreiras, cargos e especialidades foi definida a partir das 

vacâncias existentes, das demandas apresentadas pelas unidades administrativas e da 

necessidade de manter áreas essenciais ao funcionamento da Casa. 

5.4. A ALEAC possui número expressivo de servidores em condições de aposentadoria, mas 

não é possível determinar previamente quando cada afastamento ocorrerá, pois, a 
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permanência em atividade depende das condições funcionais e das decisões individuais 

admitidas pela legislação. Por essa razão, essa circunstância deverá ser tratada como elemento 

de planejamento para futuras reposições, e não como vacância já existente ou fundamento 

exclusivo para a oferta imediata de vagas. 

5.5. Assim, as 50 (cinquenta) vagas representam o atendimento inicial das necessidades 

consideradas prioritárias e financeiramente viáveis, sem a pretensão de suprir, em um único 

concurso, todo o quadro previsto na Lei nº 4.820/2026. A Administração poderá promover 

novos provimentos de forma gradual, conforme ocorram vacâncias, sejam identificadas novas 

necessidades permanentes e exista capacidade fiscal para suportar as respectivas despesas. 

 

CARGO ESCOLARIDADE 
QUANTIDADE 

DE VAGAS 

CADASTRO DE 

RESERVA 

Técnico Legislativo Médio 11 11 

Técnico Legislativo – 

Técnico Tecnologia da 

Informação/Informática 

Médio/Técnico em 

Tecnologia da 

Informação/Informática 

01 01 

Técnico Legislativo – 

Técnico em Enfermagem 

Médio/ Técnico em 

Enfermagem 
01 01 

Técnico Legislativo - 

Tradução e Interpretação 

de Libras 

Nível Médio/ Especialidade 

Técnico em Tradução e 

Interpretação de Libras 

02 02 

Polícia Legislativa Superior 08 08 

Analista Legislativo – 

Especialidade em 

Medicina 

Superior 02 02 

Analista Legislativo – 

Especialidade em 

Contabilidade 

Superior 01 01 

Analista Legislativo – 

Especialidade em 

Administração 

Superior 01 01 

Analista Legislativo – 

Especialidade em 

Arquitetura 

Superior 01 01 

Analista Legislativo – 

Especialidade em Direito 
Superior 03 03 

Analista Legislativo – 

Especialidade em 
Superior 03 03 
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CARGO ESCOLARIDADE 
QUANTIDADE 

DE VAGAS 

CADASTRO DE 

RESERVA 

Tecnologia da Informação 

Analista Legislativo – 

Especialidade qualquer 

área de formação 

Superior 16 16 

TOTAL - 50 50 

 

5.6. O quantitativo estimado de 50 (cinquenta) vagas está distribuído entre os cargos e as 

áreas de atuação abaixo relacionados, conforme os requisitos de escolaridade e os 

vencimentos básicos iniciais estabelecidos pela Lei Estadual nº 4.820/2026: 

5.6.1. Técnico Legislativo – requisito geral: certificado de conclusão do ensino médio. Para 

as especialidades de Enfermagem, Técnico em Tradução de Libras e Tecnologia da 

Informação, será exigido, adicionalmente, certificado ou diploma de conclusão de curso 

técnico na respectiva área, expedido por instituição de ensino reconhecida, bem como registro 

no conselho profissional competente, quando exigido por lei. Vencimento básico: R$ 5.347,00 

(Classe A, Padrão 1). 

5.6.2. Policial Legislativo (Nível Superior – requisitos: diploma de curso superior, idade 

mínima de 18 anos e aprovação em exame médico-laboratorial, avaliação psicológica e teste 

de aptidão física – vencimento básico: R$ 7.350,00 (Classe A, Padrão 1). 

5.6.3. Analista Legislativo – Direito – requisito: diploma de curso superior em Direito – 

vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.6.4. Analista Legislativo – Tecnologia da Informação – requisito: diploma de curso 

superior em Tecnologia da Informação – vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 

1); 

5.6.5. Analista Legislativo – Medicina – requisito: diploma de curso superior em Medicina 

– vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.6.6. Analista Legislativo – Arquitetura – requisito: diploma de curso superior em 

Arquitetura – vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.6.7. Analista Legislativo – Contabilidade –requisito: diploma de curso superior em 

Ciências Contábeis – vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.6.8. Analista Legislativo – Administração – requisito: diploma de curso superior em 

Administração – vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.6.9. Analista Legislativo – Ampla Concorrência – requisito: diploma de curso superior 

em qualquer área de formação – vencimento básico: R$ 7.553,00 (Classe A, Padrão 1); 

5.7. A distribuição das vagas deverá ser confirmada antes da conclusão do Termo de 

Referência, mediante quadro atualizado dos cargos existentes, ocupados e vagos, elaborado 

pela área de gestão de pessoas. 

5.8. A análise considerará as remunerações iniciais, os encargos patronais, o cronograma de 
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ingresso e os efeitos sobre a despesa com pessoal. Seus resultados subsidiarão a definição 

final das vagas, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, os limites fiscais e as 

autorizações legais aplicáveis. 

 

6.  LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DE ALTERNATIVAS PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

6.1. O levantamento de mercado teve por finalidade identificar as soluções disponíveis para o 

planejamento, a organização e a execução do concurso público da ALEAC, considerando o 

porte estimado do certame, a diversidade dos cargos e das etapas de avaliação, a previsão de 

até 20.000 (vinte mil) inscrições e a necessidade de assegurar segurança, transparência, 

acessibilidade, integração das informações e definição clara das responsabilidades. 

6.2. A pesquisa de mercado anexa a este Estudo Técnico Preliminar examinou concursos 

recentes promovidos por Assembleias Legislativas estaduais. E, com base nela foram 

identificadas diferentes instituições atuantes nesse segmento, bem como certames com cargos 

e etapas semelhantes aos previstos pela ALEAC. O resultado demonstra a existência de 

mercado especializado e de pluralidade de potenciais prestadores. 

6.3. Para identificar a solução mais adequada, foram analisados os seguintes cenários: 

execução integral pela ALEAC; contratação separada das diferentes parcelas do concurso; e 

contratação de instituição especializada responsável pela execução integrada do certame. 

Após a definição da solução, também foram examinadas as formas juridicamente possíveis de 

seleção da instituição organizadora. 

6.4. Execução Integral pela ALEAC: 

6.4.1. A primeira alternativa seria a própria ALEAC planejar e executar todas as etapas do 

concurso, utilizando servidores, estrutura e recursos próprios. 

6.4.2. Esse modelo exigiria a implantação de sistema específico para inscrições, pagamentos, 

pedidos de isenção, atendimentos especializados e recursos; a formação de banca 

examinadora multidisciplinar; a elaboração e manutenção de banco seguro de questões; a 

impressão das provas em ambiente controlado; a organização dos locais de aplicação; o 

recrutamento e treinamento de coordenadores e fiscais; a identificação dos candidatos; o 

processamento e a correção das avaliações; a execução das etapas específicas de determinados 

cargos; e a adoção de controles de segurança da informação, proteção de dados pessoais e 

cadeia de custódia. 

6.4.3. A ALEAC não dispõe, em sua estrutura permanente, de todos esses recursos, nem de 

equipes especializadas em quantidade suficiente para executar simultaneamente as diversas 

etapas. A adoção desse modelo exigiria a aquisição de sistemas e equipamentos e a celebração 

de diferentes contratações auxiliares para impressão, transporte, locação de espaços, apoio 

operacional, aplicação de provas e avaliações especializadas. 

6.4.4. Além de exigir a criação temporária de uma estrutura de elevada complexidade, a 

execução direta desviaria servidores de suas atividades administrativas e legislativas 
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ordinárias e concentraria na ALEAC riscos relacionados a falhas operacionais, vazamento de 

questões, indisponibilidade de sistemas, quebra da cadeia de custódia, inconsistência dos 

resultados e tratamento inadequado de dados pessoais. 

6.4.5. Considerando que a realização de concursos não constitui atividade ordinária da 

Assembleia e que a estrutura necessária seria utilizada de forma eventual, a execução integral 

pela ALEAC foi considerada inadequada e inviável nas condições atuais. 

6.5. Contratação Fragmentada: 

6.5.1. A segunda alternativa seria dividir o objeto e contratar separadamente os serviços 

necessários ao concurso, como sistema de inscrições, elaboração de questões, impressão, 

transporte, locação de espaços, aplicação e correção de provas, atendimento aos candidatos e 

avaliações médicas, psicológicas ou de aptidão física. 

6.5.2. O parcelamento poderia ampliar a participação de fornecedores especializados em 

determinadas atividades. Entretanto, transferiria para a ALEAC a responsabilidade de integrar 

diferentes sistemas, bases de dados, equipes, cronogramas e procedimentos de segurança. 

6.5.3. A fragmentação também dificultaria a definição de responsabilidades por eventuais 

atrasos, vazamentos, falhas na identificação dos candidatos, indisponibilidade de sistemas, 

perda de informações, quebra da cadeia de custódia ou inconsistências nos resultados. Uma 

falha em determinada parcela poderia comprometer as demais etapas e, conforme sua 

gravidade, afetar a validade de todo o concurso. 

6.5.4. Esse modelo exigiria que a ALEAC coordenasse e fiscalizasse simultaneamente 

diversos contratos interdependentes, mantendo estrutura técnica capaz de verificar a 

compatibilidade dos procedimentos e dos dados produzidos por cada prestador. Como a 

Assembleia não dispõe atualmente dessa capacidade de integração, a contratação fragmentada 

foi considerada possível em tese, mas menos adequada aos riscos e à complexidade do 

certame. 

6.6. Contratação de Solução Integrada: 

6.6.1. A terceira alternativa consiste na contratação de uma instituição especializada que 

assuma a responsabilidade principal pelo planejamento, pela organização e pela execução 

integrada das etapas compreendidas no objeto. 

6.6.2. Nesse modelo, as atividades são conduzidas sob uma única coordenação técnica, com 

sistemas compatíveis, procedimentos padronizados, cronograma centralizado e 

responsabilidade claramente atribuída. A instituição organizadora deverá responder pela 

integração entre inscrições, atendimento aos candidatos, elaboração e aplicação das provas, 

avaliações previstas, recursos, processamento dos resultados e entrega dos registros 

produzidos. 

6.6.3. A solução integrada reduz as interfaces críticas e facilita a fiscalização da segurança das 

provas, da cadeia de custódia, da proteção dos dados pessoais, da regularidade das avaliações 

e da consistência dos resultados. Também permite exigir relatórios consolidados, trilhas de 

auditoria e apoio técnico coordenado em demandas administrativas, judiciais e dos órgãos de 

controle. 
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6.6.4. A concentração da responsabilidade operacional em uma instituição não afasta as 

competências da ALEAC. Permanecerão com a Assembleia a definição e a aprovação das 

regras do concurso, a supervisão do certame, a fiscalização contratual, as decisões reservadas 

à Administração e a homologação do resultado final. 

6.6.5. Poderá ser admitida, mediante previsão no Termo de Referência e autorização da 

ALEAC, a subcontratação de atividades materiais acessórias que normalmente dependam de 

fornecedores locais ou especializados, como locação de espaços, transporte, apoio operacional 

e determinados exames. 

6.6.6. Não será admitida a subcontratação total, a simples intermediação de terceiros, a 

transferência do núcleo do objeto ou qualquer medida que reduza a responsabilidade da 

instituição organizadora. 

6.7. Formas Possíveis de Seleção da Instituição: 

6.7.1. Definida a solução integrada como a mais adequada, foram examinadas as formas 

disponíveis para a escolha da instituição organizadora. A pesquisa demonstrou a existência de 

diferentes entidades com atuação no mercado de concursos públicos, o que torna 

juridicamente possível a realização de procedimento competitivo, desde que sejam 

estabelecidos critérios de habilitação, capacidade técnica e julgamento compatíveis com a 

complexidade e os riscos do objeto. 

6.7.2. Também se mostra juridicamente possível examinar a contratação direta por dispensa 

de licitação com fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021. Essa hipótese não 

depende da inexistência de outras instituições aptas, mas somente poderá ser utilizada se a 

entidade selecionada atender, cumulativamente, aos requisitos estabelecidos em lei. 

6.7.3. Para esse enquadramento, deverá ser demonstrado que a instituição: 

a) é brasileira; 

b) não possui fins lucrativos; 

c) possui finalidade estatutária relacionada ao ensino, à pesquisa, à extensão, ao 

desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico ou ao estímulo à inovação; 

d) apresenta inquestionável reputação ética e profissional; 

e) possui experiência e capacidade técnica compatíveis com o porte, as etapas e os riscos do 

concurso; 

f) apresenta vínculo efetivo entre suas finalidades institucionais e o objeto contratado; 

g) possui capacidade para executar diretamente as atividades essenciais do concurso; e 

h) oferece condições compatíveis com as praticadas no mercado. 

I- A condição de fundação ou associação sem fins lucrativos, a experiência anterior em 

concursos ou a manifestação de interesse em contratar com a ALEAC não são suficientes, 

isoladamente, para autorizar a dispensa. O processo deverá conter a comprovação dos 

requisitos legais, a razão da escolha da instituição, a justificativa das condições propostas e a 

demonstração da vantajosidade da contratação. 

6.7.4. A eventual divulgação de aviso para recebimento de manifestações de interesse e 

propostas de instituições compatíveis com o art. 75, inciso XV, poderá ampliar a 
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transparência, permitir a comparação entre potenciais prestadores e subsidiar a razão da 

escolha. Esse procedimento não transforma a dispensa em licitação e não afasta a obrigação 

de instruir integralmente a contratação direta na forma do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7.5. Na hipótese de opção pela dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso XV, da Lei nº 

14.133/2021, a análise das instituições observará os requisitos obrigatórios e os critérios 

objetivos de classificação estabelecidos no anexo da Pesquisa de Mercado, considerando a 

experiência comprovada, a metodologia, a capacidade operacional, a segurança, a proteção de 

dados, os prazos, as taxas propostas e a vantajosidade global. A avaliação será registrada em 

quadro comparativo e subsidiará a razão da escolha do contratado e a justificativa das 

condições propostas. 

6.7.6. A inexigibilidade de licitação prevista no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 não se mostra 

adequada ao cenário identificado. Essa hipótese exige inviabilidade de competição, enquanto 

o levantamento constatou a atuação de diferentes instituições potencialmente capazes de 

organizar o concurso. A reputação, a experiência ou a especialização de determinada entidade 

não demonstram, por si mesmas, a impossibilidade de competição. 

6.8. Conclusão do Levantamento: 

6.8.1. A análise das alternativas indica que a contratação de solução integrada, com uma única 

instituição especializada responsável pelo planejamento, pela organização e pela execução 

técnica e operacional do concurso, é a alternativa mais adequada às necessidades da ALEAC. 

6.8.2. Essa solução reduz a quantidade de interfaces operacionais, concentra 

responsabilidades, favorece a compatibilidade dos sistemas e procedimentos e proporciona 

melhores condições de fiscalização da segurança, dos dados pessoais, do cronograma, dos 

recursos e dos resultados. 

6.8.3. A execução integral pela ALEAC foi afastada pela ausência de estrutura permanente e 

especializada. A contratação fragmentada foi considerada menos adequada por transferir à 

Assembleia a complexa integração de diferentes contratos e ampliar os riscos de falhas, 

conflitos de responsabilidade e comprometimento do certame. 

6.8.4. Quanto à forma de seleção, o levantamento reconhece a possibilidade de procedimento 

competitivo e aponta como juridicamente possível a contratação direta por dispensa, com 

fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, desde que sejam demonstrados 

todos os requisitos legais e formalmente justificadas a escolha da instituição e a vantajosidade 

da proposta, conforme a orientação específica do TCU1. 

6.8.5. A escolha da organizadora dependerá da análise das manifestações e propostas 

recebidas, da comprovação da habilitação e da capacidade técnica, da avaliação jurídica e da 

instrução exigida pelos arts. 72 e 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021. 

6.8.6. A análise das taxas de inscrição, do valor econômico da contratação, da receita 

 
1 Orientações de Licitações e Contratos: Jurisprudências do TCU. Disponível em:< 5.10.2.26. Contratações de 

instituição de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico ou de 

recuperação social da pessoa presa (inciso XV) | Licitações e Contratos> 

 

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-10-2-26-contratacoes-de-instituicao-de-ensino-pesquisa-extensao-desenvolvimento-institucional-cientifico-e-tecnologico-ou-de-recuperacao-social-da-pessoa-presa-inciso-xv/?utm_source=chatgpt.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm?utm_source=chatgpt.com
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-10-2-26-contratacoes-de-instituicao-de-ensino-pesquisa-extensao-desenvolvimento-institucional-cientifico-e-tecnologico-ou-de-recuperacao-social-da-pessoa-presa-inciso-xv/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-10-2-26-contratacoes-de-instituicao-de-ensino-pesquisa-extensao-desenvolvimento-institucional-cientifico-e-tecnologico-ou-de-recuperacao-social-da-pessoa-presa-inciso-xv/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-10-2-26-contratacoes-de-instituicao-de-ensino-pesquisa-extensao-desenvolvimento-institucional-cientifico-e-tecnologico-ou-de-recuperacao-social-da-pessoa-presa-inciso-xv/
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projetada, dos riscos de arrecadação e das condições do modelo sem desembolso financeiro 

pela ALEAC será apresentada separadamente no item 7 deste Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

7.1. A estimativa do valor foi elaborada conforme os arts. 18, § 1º, inciso VI, e 23 da Lei nº 

14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 11.363/2023, com base nas taxas de concursos recentes 

de Assembleias Legislativas e nas condições previstas para o certame da ALEAC. 

7.2. Embora não haja previsão de desembolso, aporte financeiro, ressarcimento por inscrições 

isentas ou garantia de receita mínima pela ALEAC, a contratação possui dimensão econômica 

correspondente à receita potencial das taxas de inscrição. 

7.3. A pesquisa identificou, para o nível médio, valores entre R$ 82,00 (oitenta e dois reais) e 

R$ 140,00 (cento e quarenta reais), com média de R$ 105,50 (cento e cinco reais e cinquenta 

centavos). Para o nível superior, foram encontrados valores entre R$ 110,00 (cento e dez 

reais) e R$ 300,00 (trezentos reais), com médias de R$ 145,25 (cento e quarenta e cinco reais 

e vinte e cinco centavos) para os cargos gerais, R$ 222,75 (duzentos e vinte e dois reais e 

setenta e cinco centavos) para as especialidades e R$ 184,00 (cento e oitenta e quatro reais) 

quando consideradas conjuntamente todos os valores de referência. 

7.4. Para fins exclusivamente estimativos, adotam-se as taxas de R$ 105,00 (cento e cinco 

reais) para o nível médio e de R$ 184,00 (cento e oitenta e quatro reais) para o nível superior. 

7.5. As taxas definitivas dependerão da delimitação das etapas e da análise das propostas e 

memórias de custos. Para o planejamento, estima-se a realização de até 20.000 (vinte mil) 

inscrições, sem garantia de demanda ou receita à instituição organizadora. 

 

GRUPO 
VAGAS 

PRELIMINARES 

PROJEÇÃO 

DE 

INSCRIÇÕES 

TAXA 

REFERENCIAL 

RECEITA 

POTENCIAL 

Técnico Legislativo – 

nível médio 
15 10.000 R$ 105,00 R$ 1.050.000,00 

Analista e Polícia 

Legislativa – nível 

superior 

35 10.000 R$ 184,00 R$ 1.840.000,00 

TOTAL 50 20.000 - R$ 2.890.000,00 

 

7.6. A receita potencial bruta é estimada, portanto, em R$ 2.890.000,00 (dois milhões, 

oitocentos e noventa mil reais) e corresponde ao cenário em que todas as 20.000 (vinte mil) 

inscrições projetadas sejam pagas. Esse valor não representa despesa para ALEAC, muito 

menos remuneração mínima garantida à futura contratada. 

7.7. Para efeito de planejamento econômico, considerando as hipóteses de isenção previstas 
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nos arts. 18 e 18-A da Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e suas alterações, bem como 

outras gratuidades que sejam aplicáveis ao certame, adota-se o cenário estimativo de até 15% 

(quinze por cento) de inscrições isentas2. 

7.8. Nesse cenário, a receita potencial seria reduzida para R$ 2.456.500,00 (dois milhões, 

quatrocentos e cinquenta e seis mil e quinhentos reais).  

7.9. Como os quantitativos efetivos de inscrições pagas e isentas somente serão conhecidos 

após o encerramento das inscrições, a instituição deverá assumir o risco de arrecadação e 

demonstrar capacidade para executar integralmente o concurso, sem cobrança complementar, 

ressarcimento por isenções ou garantia de receita mínima pela ALEAC. 

7.10. A estimativa destina-se exclusivamente à análise econômica da contratação e não 

restringe os direitos assegurados pela Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e pelas demais 

normas aplicáveis. Deverão ser concedidas todas as isenções cujos requerentes preencham os 

requisitos legais e editalícios, ainda que o percentual efetivamente apurado seja superior à 

estimativa adotada neste estudo. 

7.11. Antes da contratação, a estimativa será confrontada com as manifestações das 

instituições interessadas e suas respectivas memórias de custos, que deverão demonstrar a 

viabilidade econômica da proposta e indicar as premissas adotadas quanto ao número de 

inscrições pagas e isentas, às localidades de aplicação das provas, às etapas do concurso, ao 

ponto de equilíbrio e às despesas com sistemas, pessoal, acessibilidade e atendimentos 

especiais, elaboração e impressão de provas, transporte, hospedagem, segurança, cadeia de 

custódia e avaliações específicas. A composição dos custos deverá considerar as obrigações 

estabelecidas pela Lei Complementar Estadual nº 345/2018 e suas alterações. 

7.11.1. A memória de custos deverá apresentar os valores em termos absolutos, com indicação 

expressa das premissas adotadas quanto ao número de inscritos, candidatos pagantes, 

inscrições isentas e ponto de equilíbrio econômico da contratação. A Administração deverá 

registrar nos autos manifestação motivada acerca da exequibilidade da proposta, considerando 

essas premissas e a assunção dos riscos previstos para o modelo de remuneração. 

 
2 Para o cálculo da receita potencial, adotou-se, de forma prudencial, redução equivalente a 15% (quinze por 

cento) do valor total previsto das inscrições em razão das isenções. O percentual não representa limite de 

concessão nem índice histórico comprovado, mas cenário conservador de planejamento, tendo em vista a 

inexistência de série histórica própria da ALEAC. 

A premissa considera que o rendimento nominal mensal domiciliar per capita do Acre foi de R$ 1.392,00 (mil 

trezentos e noventa e dois reais) em 2025 (dados do IBGE), aproximadamente 39,90% (trinta e nove inteiros e 

noventa centésimos por cento) inferior à média nacional de R$ 2.316,00 (dois mil trezentos e dezesseis reais), 

bem como a existência de diferentes hipóteses de isenção previstas na legislação estadual, relacionadas à baixa 

renda, à inscrição no Cadastro Único, ao serviço prestado à Justiça Eleitoral e às demais categorias 

eventualmente incorporadas ao edital. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Rendimento nominal mensal 

domiciliar per capita da população residente, segundo as unidades da Federação – 2025. Rio de Janeiro: IBGE, 

2026. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-

noticias/releases/45942-ibge-divulga-rendimento-domiciliar-per-capita-2025-para-brasil-e-unidades-da-

federacao. Acesso em: 11/09/ 2026. 

 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/45942-ibge-divulga-rendimento-domiciliar-per-capita-2025-para-brasil-e-unidades-da-federacao?utm_source=chatgpt.com
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/45942-ibge-divulga-rendimento-domiciliar-per-capita-2025-para-brasil-e-unidades-da-federacao?utm_source=chatgpt.com
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/45942-ibge-divulga-rendimento-domiciliar-per-capita-2025-para-brasil-e-unidades-da-federacao?utm_source=chatgpt.com
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7.12. Da Estimativa de Quantidades de Inscrições: 

7.12.1. Para estimar o número de inscrições, foram examinados concursos de outras 

Assembleias Legislativas com oferta de cargos de níveis médio e superior. Entre os dados 

confirmados, o concurso da Assembleia Legislativa de Goiás registrou 38.203 (trinta e oito 

mil duzentas e três) inscrições; o da Assembleia Legislativa do Ceará, 30.601 (trinta mil 

seiscentas e uma) inscrições; o da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, 21.439 

(vinte e uma mil quatrocentas e trinta e nove) inscrições; e o da Assembleia Legislativa do 

Tocantins, 29.973 (vinte e nove mil novecentas e setenta e três) inscrições deferidas; o da 

Assembleia Legislativa de Roraima, 32.659 (trinta e dois mil, seiscentos e cinquenta e nove) 

inscritos. 

7.12.2. Os resultados demonstram que concursos de Assembleias Legislativas podem atrair 

número expressivo de interessados. Entretanto, esses quantitativos não podem ser aplicados 

automaticamente à ALEAC, pois a procura varia conforme a quantidade de vagas, população 

abrangida, os cargos oferecidos, as remunerações, as exigências de formação e os locais de 

aplicação das provas. 

7.12.3. Diante dessas diferenças e para evitar o superdimensionamento da contratação, adota-

se a estimativa de até 20.000 (vinte mil) inscrições. O quantitativo é significativamente 

inferior aos registrados na maioria dos certames confirmados e constitui parâmetro prudencial 

para o planejamento dos sistemas, do atendimento aos candidatos, dos locais de prova, das 

equipes, dos materiais e da logística de aplicação em Rio Branco e Cruzeiro do Sul. 

7.12.4. A estimativa não representa garantia de demanda nem pressupõe distribuição uniforme 

entre os cargos. A instituição organizadora deverá estar preparada para atender ao quantitativo 

efetivamente apurado, inclusive mediante ampliação da capacidade operacional caso o 

número de inscrições supere a projeção inicial. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

8.1. A solução consiste na contratação de instituição especializada para assumir a 

responsabilidade técnica e operacional pelo planejamento, pela organização e pela execução 

integrada do concurso público da ALEAC, abrangendo as atividades necessárias desde a 

reunião inicial de alinhamento e a elaboração do plano executivo até a entrega dos resultados 

definitivos e do acervo documental e digital do certame. 

8.2. A solução compreenderá, entre outras atividades que serão detalhadas no Termo de 

Referência: elaboração do planejamento executivo e do cronograma; apoio técnico à 

preparação dos editais; gerenciamento das inscrições, isenções, reservas de vagas e 

atendimentos especializados; atendimento aos candidatos; elaboração, revisão, impressão, 

acondicionamento, transporte, guarda e aplicação das provas; organização dos locais e das 

equipes; identificação dos participantes; realização e correção das avaliações; processamento 

dos resultados; recebimento e julgamento motivado dos recursos; divulgação dos atos 

autorizados pela ALEAC; produção de relatórios; e apoio técnico nas demandas 
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administrativas, judiciais e dos órgãos de controle relacionadas ao concurso. 

8.3. As provas e demais avaliações serão elaboradas de acordo com os requisitos de ingresso e 

as atribuições das carreiras estabelecidas na Lei Estadual nº 4.820/2026. A estrutura, o 

conteúdo, os critérios de avaliação e as etapas aplicáveis a cada cargo dependerão de 

aprovação da ALEAC e serão especificados no Termo de Referência e no edital. 

8.4. A execução deverá contemplar as medidas necessárias à acessibilidade, à igualdade de 

participação, à proteção dos dados pessoais e à segurança física e digital do concurso. A 

instituição deverá adotar controles para prevenir fraudes, vazamento de questões, substituição 

de candidatos, violação da cadeia de custódia, indisponibilidade dos sistemas, perda ou 

alteração de informações e outras ocorrências que possam comprometer a regularidade ou a 

credibilidade do certame. 

8.5. A instituição apresentará plano executivo contendo o cronograma, a distribuição das 

atividades, os locais de aplicação, as equipes envolvidas, os procedimentos de identificação, 

os fluxos de conferência e correção, as medidas de segurança, as ações de contingência, o 

tratamento dos dados pessoais e a comunicação de incidentes. O plano será submetido à 

análise e à aprovação da ALEAC antes do início das atividades correspondentes. 

8.6. A execução será acompanhada por comissão e fiscais formalmente designados pela 

ALEAC, com pontos de controle anteriores, pelo menos, à publicação do edital, à impressão e 

ao transporte das provas, à aplicação das avaliações, à divulgação dos gabaritos e resultados e 

ao encerramento do concurso. A supervisão exercida pela Assembleia não afasta nem reduz a 

responsabilidade da instituição pela execução técnica e operacional das atividades assumidas. 

8.7. A contratação não implicará transferência das competências decisórias ou da 

responsabilidade institucional da ALEAC. Caberá à Assembleia definir e aprovar as regras do 

concurso, autorizar a publicação dos atos, acompanhar e fiscalizar a execução, deliberar sobre 

as matérias de sua competência, determinar providências diante de falhas ou irregularidades e 

homologar o resultado final. 

8.8. A instituição deverá disponibilizar progressivamente à ALEAC os dados, documentos, 

relatórios e registros necessários ao acompanhamento e à fiscalização. Ao término do objeto, 

deverá entregar o acervo completo do concurso, devidamente organizado, identificado e 

apresentado em formatos que permitam sua consulta, preservação e auditoria. 

8.9. O acervo compreenderá, conforme aplicável, editais e comunicados, atas, decisões, 

recursos, resultados, relatórios, estatísticas, registros de execução, trilhas de auditoria e 

demais documentos necessários à gestão do concurso, à atuação dos órgãos de controle e à 

defesa administrativa ou judicial dos atos praticados. 

8.10. A entrega e a guarda do acervo deverão observar a legislação de proteção de dados 

pessoais, as regras de sigilo, a temporalidade documental e os direitos de propriedade 

intelectual. Questões não divulgadas, bancos de itens, métodos protegidos e outros conteúdos 

restritos receberão tratamento específico, sem impedir o acesso da ALEAC às informações 

necessárias à fiscalização, à auditoria e à defesa institucional. 

8.11. A instituição prestará suporte aos recursos e às demandas relacionadas aos atos 
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praticados durante sua atuação, pelo prazo e nas condições que serão definidos no Termo de 

Referência. Essa obrigação não significará a manutenção indefinida do contrato durante todo 

o período de validade do concurso. 

8.12. O concurso terá validade de até 2 (dois) anos, contada da publicação da homologação, 

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, conforme prazo estabelecido no 

edital e nos termos do art. 37, inciso III, da Constituição Federal. A eventual prorrogação da 

validade do concurso não produzirá prorrogação automática do contrato da instituição 

organizadora. 

8.13. O curso de formação não integra a presente solução. Caso seja realizado, ficará sob 

responsabilidade da ALEAC, após a conclusão dos resultados pertinentes, em procedimento 

próprio e conforme as regras aplicáveis, sem transferência tácita dessa atividade para a 

instituição organizadora. 

8.14. A solução será executada com remuneração proveniente das taxas de inscrição 

efetivamente pagas pelos candidatos, sem desembolso, aporte, ressarcimento por isenções ou 

garantia de receita mínima pela ALEAC.  

8.15. As taxas de inscrições deverão ser compatíveis com as taxas de concursos realizados no 

Estado. 

8.16. As condições de arrecadação, prestação de contas, devolução de taxas e tratamento de 

eventual insuficiência ou excesso de receita serão definidas no Termo de Referência e no 

contrato. 

8.17. Ao final, a solução deverá proporcionar à ALEAC um concurso concluído de forma 

regular, segura, acessível, transparente e auditável, com resultados definitivos aptos à 

homologação e documentação suficiente para assegurar o controle dos atos praticados, a 

convocação dos aprovados e a defesa institucional do certame. 

 

9. CRITÉRIOS PARA ANÁLISE E SELEÇÃO DA INSTITUIÇÃO EM CASO DE 

OPÇÃO PELA DISPENSA DE LICITAÇÃO PREVISTA NO ART. 75, XV, DA LEI Nº 

14.133/2021 

 

9.1. Caso seja adotada a contratação direta prevista no art. 75, inciso XV, da Lei nº 

14.133/2021, a escolha da instituição será precedida de análise documental, técnica e 

econômica, destinada a demonstrar o preenchimento dos requisitos legais, a capacidade de 

execução e a vantajosidade da proposta. 

9.2. Serão requisitos obrigatórios: 

I- ser instituição brasileira sem fins lucrativos, com finalidade estatutária compatível com o 

objeto; 

II- possuir reputação ética e profissional comprovada; 

III- apresentar regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira; 

IV- comprovar experiência mínima compatível com o porte e a complexidade do concurso; 

V- aceitar a remuneração exclusiva pelas taxas de inscrição, sem garantia de receita mínima, 
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ressarcimento de isenções ou complementação financeira pela ALEAC; 

VI-  apresentar proposta técnica e econômica em conformidade com o Termo de Referência. 

9.3. As instituições que atenderem a todos os requisitos obrigatórios serão classificadas 

conforme os seguintes critérios 

 

 

CRITÉRIO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 
FORMA OBJETIVA DE AVALIAÇÃO 

Experiência 

comprovada 
25 

Porte dos concursos realizados, quantidade de 

experiências semelhantes e execução das etapas 

previstas 

Metodologia e 

capacidade 

operacional 

25 

Plano de trabalho, equipe, sistemas, logística e 

contingência, sendo atribuídos 5 pontos por 

elemento comprovado 

Segurança e 

proteção de dados 
20 

Cadeia de custódia das provas, segurança da 

informação, LGPD e resposta a incidentes, sendo 

atribuídos 5 pontos por elemento comprovado 

Vantajosidade 

econômica 
25 

Comparação das taxas e do valor econômico 

potencial das propostas, com pontuação 

proporcionalmente maior para o menor valor 

Prazo de execução 5 

Atendimento ao cronograma da ALEAC, com 

maior pontuação para prazo inferior 

acompanhado de cronograma exequível 

Total 100  

 

 

10. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

 

10.1.  Recomenda-se a contratação de solução integrada, sob responsabilidade de uma única 

instituição, para reduzir riscos de falhas, conflitos de responsabilidade e quebra da cadeia de 

custódia. Serviços acessórios poderão ser executados por terceiros autorizados, permanecendo 

a contratada integralmente responsável pela segurança, pelo sigilo e pelos resultados. 

10.2. O curso de formação não integra o objeto e será planejado e executado separadamente 

pela ALEAC. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES 

 

11.1. O provimento das vagas pressupõe atos posteriores de nomeação e despesas de pessoal, 

que não integram a remuneração da banca e devem seguir planejamento fiscal próprio. 

11.2. O curso de formação a ser realizado pela ALEAC após os resultados constitui atividade 

correlata, com possíveis necessidades de instrutores, espaços, materiais e logística a apurar em 

processo específico na revisão do PCA 2027. 
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12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

12.1. Pretende-se obter resultado final válido, seguro e auditável, com a relação de aprovados 

e classificados por cargo e documentação suficiente para subsidiar as futuras nomeações. 

12.2. Espera-se assegurar o cumprimento do edital, a igualdade de participação, o julgamento 

fundamentado dos recursos e a redução dos riscos de suspensão ou anulação do concurso. 

12.3. A solução não terá aporte financeiro da ALEAC, mas sua economicidade também 

dependerá da razoabilidade das taxas cobradas dos candidatos e dos custos administrativos de 

acompanhamento e fiscalização. 

 

13.  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DA ALEAC 

 

13.1. Confirmar cargos, especialidades, vagas efetivamente disponíveis, requisitos, lotação, 

reservas legais e impacto das nomeações; 

13.2. definir as etapas por cargo, especialmente as avaliações da Polícia Legislativa, e 

delimitar se haverá prova discursiva, títulos e critérios de corte; 

13.3. Pesquisar junto as empresas propostas exequíveis conforme valores praticados pelo 

mercado; 

13.4. definir e submeter à análise jurídica a forma de seleção, as condições de custeio por 

taxas e as minutas; 

13.5. designar comissão, gestor e fiscais com segregação de funções e capacitá-los para os 

pontos de controle; 

13.6. aprovar fluxos de comunicação, incidentes, proteção de dados, prestação de contas e 

recebimento do acervo; 

13.7. verificar habilitação, regularidade, reputação e capacidade técnico-operacional da 

instituição selecionada. 

 

14.  IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

14.1. Os possíveis impactos ambientais relacionam-se à: 

14.1.1. impressão de cadernos, folhas de resposta e comprovantes; 

14.1.2. uso de energia por plataformas e locais de prova; e  

14.1.3. deslocamentos e transporte de materiais.  

14.2. A organizadora deverá dimensionar a impressão conforme inscrições confirmadas e 

reserva técnica justificada, utilizar documentação digital quando não comprometer inclusão, 

sigilo ou auditabilidade e evitar descartes desnecessários. 

14.3. Separar, encaminhar de forma segura e dar destinação ambientalmente adequada dos 

papéis e insumos remanescentes, após preservados documentos sujeitos a guarda e controle. 

14.4. A destinação de cadernos, provas e suportes de dados deverá conciliar reciclagem, 

temporalidade documental e segurança da informação, com registro da cadeia de descarte. 
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15.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

15.1. A execução será realizada de forma integrada pela instituição contratada, abrangendo o 

planejamento, a organização e a operacionalização do concurso, desde a reunião inicial de 

alinhamento até a entrega dos resultados definitivos e do acervo documental e digital à 

ALEAC. 

15.2. Inicialmente, a contratada deverá apresentar plano de execução e cronograma do 

certame, contemplando as etapas, responsabilidades, recursos necessários, logística de 

aplicação, segurança física e digital, proteção de dados pessoais, comunicação e medidas de 

contingência. Esses documentos serão submetidos à análise e à aprovação da ALEAC. 

15.3. A execução compreenderá, em linhas gerais: apoio técnico à elaboração dos editais; 

gerenciamento das inscrições e atendimento aos candidatos; elaboração, produção, guarda, 

transporte e aplicação das provas; realização das avaliações previstas para cada cargo; 

correção e processamento dos resultados; recebimento e análise dos recursos; divulgação dos 

atos autorizados; e produção de relatórios e registros de auditoria. 

15.4. A contratada deverá dispor de equipe, sistemas, infraestrutura e capacidade operacional 

compatíveis com o número efetivo de inscritos e com a aplicação das avaliações em Rio 

Branco e Cruzeiro do Sul, assegurando sigilo, integridade, rastreabilidade, acessibilidade e 

continuidade dos serviços. 

15.5. A ALEAC acompanhará a execução por meio de comissão, gestor e fiscais formalmente 

designados, permanecendo sob sua responsabilidade a aprovação das regras do concurso, a 

supervisão institucional, a fiscalização das entregas e a homologação do resultado final. 

15.6. Ao término de cada etapa, a contratada apresentará os relatórios e dados necessários à 

verificação dos serviços. O objeto será considerado concluído após a finalização das etapas 

previstas, a resolução dos recursos, a entrega dos resultados definitivos e o recebimento do 

acervo completo do concurso, sem prejuízo do suporte posterior relacionado aos atos 

praticados durante a execução. Os prazos, critérios de aceite, instrumentos de controle e 

demais procedimentos serão definidos no Termo de Referência. 

 

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. Com base nas informações disponíveis, a contratação de solução integrada é 

tecnicamente viável e adequada à necessidade da ALEAC. 

16.2. A conclusão considera a inexistência de estrutura interna suficiente, a especialização do 

mercado, a interdependência das etapas e a possibilidade de custeio por taxas de inscrição sem 

aporte da Assembleia. 

16.3. A viabilidade é condicionada, antes da contratação, à confirmação das vagas e do 

impacto das futuras nomeações; à definição completa das etapas a serem definidas no Termo 

de Referência; à validação jurídica e contábil do modelo de arrecadação; à demonstração de 

razoabilidade das taxas e dos custos; à escolha motivada da forma de seleção; e à 
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comprovação de habilitação, reputação e capacidade da instituição. Não atendidas essas 

condições, a contratação reavaliada. 

16.4. Atendidas as condições indicadas, esta equipe de planejamento conclui pela viabilidade 

técnica e econômica da contratação. 

 

17. ANEXOS 

 

Anexo I – Levantamento de Mercado 

Anexo II – Mapa de Gestão de Riscos  

Anexo III – Lei Estadual nº 4.820/2026 

Anexo IV- Resolução nº 451/2024 

 

Rio Branco, 28 de setembro de 2026. 
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